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1Dizia-me, há dias, um amigo que
a viabilidade prática de uma
alternativa política a quem está

no poder nos Açores se torna cada vez
mais difícil. E, para justificar essa afir-
mação, invocava uma série de razões:
termos nos Açores uma sociedade
maioritariamente dependente do Esta-
do e das suas prebendas; termos uma
sociedade acomodada e que aceita esse
papel dependente como um favor e
uma benesse; e termos uma sociedade
maioritariamente pouco culta e infor-
mada, que não lê, não tem espírito crí-
tico e filtra a sua perceção da realidade
pelo seu interesse pessoal e não pela
consciência do interesse coletivo.

um espelho dessa sociedade açoria-
na é a sua comunicação social, dizia-
me ele. Salvo pontuais e honrosas
exceções, só com uma comunicação
social alheada, dependente, conivente
e colaborante por omissão, é que tem
sido possível passarem-se coisas nos

Açores que em qualquer outro lugar do
mundo civilizado seriam denunciadas
como escandalosas e mereceriam a
mais contundente censura pública.
lembremo-nos, só como exemplo, as
imagens de Vasco Cordeiro, Sérgio
Ávila e, aqui na horta, de José
leonardo, quais réplicas de hugo
Chávez, perante plateias de desempre-
gados, convocados por eles, para servi-
rem de palco à mais das censuráveis
formas de propaganda: a que usa as
pessoas, fragilizadas pelo desemprego,
e cruelmente as expõe aos holofotes
das televisões e da restante comunica-
ção social, num espetáculo verdadeira-
mente terceiro-mundista e degradante.

Não me admira, por isso, que o
poder instalado, porque é exercido há
tempo demais, tenha perdido a vergo-
nha e não esconda já os seus tiques
totalitários. Veja-se o recentíssimo
exemplo de uma proposta de protocolo
de cooperação entre a Câmara da horta
e os jornais do Faial, em que se inseria
uma cláusula que, na prática, era uma

exigência de autocensura a esses
órgãos de comunicação social pois
impunha, como contrapartida do apoio
camarário, “o sigilo quanto a informa-
ções de que venha a ter conhecimento
relacionadas com a atividade da
Câmara Municipal da horta”.

Salazar e António Ferro já têm, pois,
entre nós, seguidores. São todos nados
e criados depois do 25 de abril, usam
cravo vermelho na lapela, não escon-
dem com os seus atos a sua veia censó-
ria, mas disfarçam-na bem, nas pala-
vras e nos discursos, onde juram ser
socialistas!

2Não sou adepto dos populismos
que acham que tudo é igual e deve

ser tratado da mesma forma. Por isso,
entendo que, por exemplo, aos órgãos e
às instituições do Estado lhes cabe uma
reserva e uma dignidade que devem ser
compatíveis com o seu estatuto. Mas,
como em tudo na vida, há limites que
não são impostos pela lei, mas que o
simples bom senso aconselha e exige.

um desses casos é o que tem a ver
com as conclusões da Auditoria reali-
zada pelo Tribunal de Contas ao fun-
cionamento do Tribunal Constitucional
e que foi divulgada no site do Tribunal
de Contas.

De acordo com o que o documento
da primeira Auditoria alguma vez feita
ao Tribunal Constitucional, e em sínte-
se, o Tribunal de Contas detetou “via-
turas para uso pessoal de todos os 13
juízes, gastos sem justificação, paga-
mentos indevidos, deficiente controlo
interno e desfavorável fiabilidade dos
documentos de prestação de contas de
2013”. Segundo o Tribunal de Contas,
constatou-se “a atribuição, desde 2000,
de veículo para uso pessoal (com car-
tão de combustível e via verde, com
limiares definidos) a todos e cada um
dos juízes conselheiros”.

A Auditoria tem 79 páginas e o con-
traditório do Tribunal Constitucional
tem 73! Nele, este Tribunal considera
as conclusões “injustas” e defende-se
na interpretação da lei vigente para

considerar, por exemplo, que, no caso
das viaturas, em 2000, era entendimen-
to dos partidos políticos que todos os
juízes “deveriam ter à sua disposição,
facultado pelo Estado, um veículo
automóvel próprio, atentos natural-
mente o relevo, a particularidade e o
supremo lugar institucional das suas
funções”.

O que os distintos constitucionalistas
parecem não vislumbrar é de que esta
situação, mais do que uma questão
legal, é uma questão moral e ética. E de
exemplo perante um país que vive as
dificuldades que são conhecidas e
perante um povo que é afogado em
impostos, muitos deles para sustentar
prebendas como estas, criadas em
2000, sob a égide de António Guterres.

O que será preciso acontecer para
que muitos responsáveis, políticos e
não só, percebam que o mundo
mudou?

Tanta falta faz a esta nossa jovem
democracia a Ética do Exemplo!
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a Ética do exemplo

Martin Gardner (1914-2010)
foi um excelente divulga-
dor de Matemática Recrea-

tiva. Durante mais de 25 anos escre-
veu uma coluna intitulada “Jogos
Matemáticos” para a Scientific

American, revista americana de divul-
gação científica. Escreveu também
com regularidade para a revista
Skeptical Inquirer e foi autor de mais
de 70 obras. O seu trabalho inspirou
centenas de leitores a apreciar e a que-
rer saber mais sobre o vasto mundo da
Matemática. Gardner é conhecido por
apresentar interessantes enigmas e
desafios matemáticos. Neste texto,
analisamos três problemas da sua
autoria. 

Problema 1: “Nove cartas de um
baralho de cartas, com valores dife-
rentes, do um (Ás) ao nove (9), são
misturadas dentro de um chapéu. Em
seguida, retiram-se as nove cartas,
uma a uma, e alinham-se as cartas ao
longo de uma fila, à medida que são
retiradas, de modo a formar um
número com nove algarismos. Qual é
a probabilidade de o número obtido
ser divisível por 9?” (ver um exemplo
na figura 1).

Problema 2: “E se repetirmos o
mesmo procedimento, mas agora com
quatro cartas, com valores diferentes,
do um (Ás) ao quatro (4), qual é a
probabilidade de o número obtido ser
divisível por 3?” (ver um exemplo na
figura 2).

Problema 3:  “Finalmente, se repe-
tirmos o procedimento explicado, uti-
lizando cinco cartas, com valores
diferentes, do um (Ás) ao cinco (5),
qual é a probabilidade de o número

obtido ser divisível por 3?” (ver um
exemplo na figura 3).

À primeira vista, o leitor pode pen-
sar que a resolução destes problemas
requer cálculos muito sofisticados,
mas a verdade é que o poder de siste-
matização da Matemática permite-
nos, muitas vezes, ultrapassar com
facilidade situações que parecem de
difícil resolução.

O segredo para uma rápida respos-
ta a estes problemas reside no conhe-
cimento dos critérios de divisibilidade
do 3 e do 9. Aproveitamos, por isso, a
oportunidade para rever alguns dos
principais critérios de divisibilidade.
Como forma de testar a informação
que apresentaremos de seguida, o lei-
tor pode socorrer-se de um número
com vários algarismos que tenha à
mão. Nos exemplos abaixo, utilizare-
mos o ISBN-13 do livro Grupos de

Simetria: Identificação de Padrões

no Património Cultural dos Açores,

publicado recentemente pela Asso-
ciação ludus e pela Apenas livros,
da autoria conjunta de Ricardo
Teixeira, Susana Costa e Vera Moniz.
O número é o seguinte: 9 789 896 185
039.

No que se segue, vamos considerar
apenas números naturais, ou seja,

números inteiros positivos (1, 2, 3, 4,
...). Diz-se que a é divisível por b, que
b divide a ou, ainda, que a é um múl-
tiplo de b, se a se obtém adicionando
b um determinado número de vezes
(por outras palavras, o resto da divi-
são de a por b é igual a 0). Por exem-
plo, 12 é divisível por 4, pois
12=4+4+4=3x4.

Critério de divisibilidade do 2: um
número é divisível por 2 se e só se o
seu algarismo das unidades for par.
Exemplo: 9 789 896 185 039 não é
divisível por 2 pois o algarismo das
unidades (9) é ímpar.

Critério de divisibilidade do 3:
Adicionam-se todos os algarismos de
um número. Se o resultado for um
número com mais de um algarismo,
repete-se o processo, até obter um
número com um só algarismo, que se
designa por raiz digital do número
inicial.  um número é divisível por 3
se e só se a sua raiz digital for 0, 3, 6
ou 9. Exemplo: 9 789 896 185 039
não é divisível por 3 pois, ao adicio-
narmos todos os seus algarismos,
obtemos 82; em seguida, ficamos
com 8+2=10 e 1+0=1, pelo que a sua
raiz digital é igual a 1.

Critério de divisibilidade do 4: um
número é divisível por 4 se e só se o

número formado pelos seus dois últi-
mos algarismos for divisível por 4.
Exemplo: 9 789 896 185 039 não é
divisível por 4 pois 39 não é divisível
por 4 (36=9x4 e 40=10x4).

Critério de divisibilidade do 5: um
número é divisível por 5 se e só se o
seu algarismo das unidades for 0 ou 5.
Exemplo: 9 789 896 185 039 não é
divisível por 5 pois o algarismo das
unidades (9) é diferente de 0 e de 5.

Critério de divisibilidade do 6: um
número é divisível por 6 se e só se
cumprir em simultâneo os critérios de
divisibilidade do 2 e do 3. Exemplo: 9
789 896 185 039 não é divisível por 6
pois não é divisível por 2 (nem por 3).

Critério de divisibilidade do 8: um
número é divisível por 8 se e só se o
número formado pelos seus três últi-
mos algarismos for divisível por 8.
Exemplo: 9 789 896 185 039 não é
divisível por 8 pois 039=39 não é
divisível por 8 (32=4x8 e 40=5x8).

Critério de divisibilidade do 9: um
número é divisível por 9 se e só se a
sua raiz digital for igual a 9. Exemplo:
9 789 896 185 039 não é divisível por
9 pois a sua raiz digital é igual a 1.

Critério de divisibilidade do 10:
um número é divisível por 10 se e só
se o seu algarismo das unidades for 0.

Exemplo: 9 789 896 185 039 não é
divisível por 10 pois o algarismo das
unidades (9) é diferente de 0.

Numa próxima oportunidade, abor-
daremos outros critérios de divisibili-
dade. Para já, os critérios analisados
permitem responder em poucas linhas
aos três problemas apresentados. 

Problema 1: A probabilidade é de
100%, pois 1+2+...+9=45 e a raiz
digital de 45 é 9.

Problema 2: A probabilidade é de
0%, pois 1+2+3+4=10 e a raiz digital
de 10 é 1.

Problema 3: A probabilidade é de
100%, pois 1+2+3+4+5=15 e a raiz
digital de 15 é 6.

O leitor pode mesmo aproveitar
para aplicar estes critérios de divisibi-
lidade e fazer um brilharete junto de
familiares e amigos. Por exemplo,
pode virar-se de costas e pedir a um
amigo que construa uma sequência de
5 cartas, utilizando cartas numeradas
do Ás ao 5, pela ordem que bem
entender; sem ver a sequência forma-
da, a sua “intuição de mágico” dar-
lhe-á a certeza de que o número é
divisível por 3!
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